
 

 

 

 

 

 

Webinar  

Crimes em Licitações e Contratos Administrativos na visão dos Tribunais 
25 de novembro de 2021 (quinta-feira), das 10h às 12h 

(Transmissão pelo Teams – Modo Live) 

 

 

 

 

 

Abertura: 

ARNALDO HOSSEPIAN SALLES LIMA JUNIOR – Procurador de Justiça. Subprocurador-Geral de 

Justiça da Subprocuradoria-Geral de Justiça de Relações Institucionais do MPSP. 

  

ARTHUR  PINTO DE LEMOS JÚNIOR – Promotor de Justiça. Secretário Especial de Políticas 

Criminas do MPSP. 

ZENON LOTUFO TERTIUS – Promotor de Justiça. Chefe de Gabinete do Centro de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional/ Escola Superior do MPSP.  

 

 

Expositor: 

ROGÉRIO SANCHES CUNHA - Promotor de Justiça. Assessor do CAO Criminal do 

MPSP.  Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Professor de 

Direito Penal e Processo Penal. Coordenador do Curso RSConline. 

 

Mediador: 

VÁLTER KENJI ISHIDA – Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça Criminal do MPSP.  

 

Público:  integrantes do MPSP 

Inscrições e informações: Evento gratuito com transmissão ao vivo pelo Teams. A inscrição 

pode ser feita pelo preenchimento de formulário online, disponível na página do CEAF/ESMP 

(www.esmp.mpsp.mp.br), até às 17h do dia 24/11/21. A lista de inscritos estará disponível no 

site da ESMP.  

 

O link de acesso à transmissão e as instruções serão enviados para o e-mail informado na 

inscrição. 

 

Haverá emissão de CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO, sendo necessário realizar a inscrição 

prévia no evento, participar da transmissão ao vivo e registrar presença (o link será 

encaminhado para o e-mail de cadastro). É necessário participar de um dos períodos para 

obtê-lo. O certificado estará disponível a partir de 02/12/21 no portal do aluno 

(esmp.overseebrasil.com.br). 

 

 

 

Realização: 

Ministério Público do Estado de São Paulo - MPSP 

Escola Superior do Ministério Público de São Paulo - CEAF/ESMP  

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais – CAO-Criminal 

Justificativa: Entrou em vigor no dia 1º de abril de 2021 a lei 14.133/21, dando novo tratamento às 

licitações e contratações para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A complexidade natural dessa matéria, 

robustecida pela coexistência temporal com a norma que anteriormente já a disciplinava, trouxe 

ao mundo jurídico uma série de dúvidas e questionamentos. Assim, torna-se imperioso debater suas 

implicações, especialmente no campo penal, para que possamos enfrentar o debate diário no 

âmbito judicial. 


